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Acórdão
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº  0001695-60.2010.815.2001  –  2.ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca da Capital-PB.
RELATOR : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado
EMBARGANTE : Jair Terêncio Bezerra
ADVOGADO : Paulo Fernando Bacellar Bittencourt e outra
EMBARGADO : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador 

PRELIMINARMENTE  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE  MARÇO  DE
2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

- O apelo interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da vigência  do Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE
ACLARATÓRIOS  ACOLHIDOS  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. ETAPA DO
CERTAME  EPREVISTA  NO  EDITAL  N.º
01/2008/SEAD/SEDS  E  EDITAL  N.º 19/2009  DO
CERTAME.  CRITÉRIOS  VAGOS  E  IMPRECISOS
INSUFICIENTES PARA POSSIBILITAR AO CANDIDATO O
CONHECIMENTO  DOS  MOTIVOS  DE  SUA EXCLUSÃO
DO CERTAME. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS
DA IMPESSOALIDADE,  ISONOMIA E  ACESSIBILIDADE
DOS CONCURSOS PÚBLICOS. COMANDO SENTENCIAL
QUE  DETERMINOU  A  NULIDADE  DA  EXCLUSÃO  DO
CANDIDATO  DO  CERTAME.  SUBMISSÃO  DO
EMBARGANTE  A  NOVO  EXAME  COM  OBSERVÂNCIA
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DOS CRITÉRIOS LEGAIS EXIGIDOS.  JURISPRUDÊNCIA
FIRMADA PELO  STJ. ALEGADA EXISTÊNCIA DE  VÍCIO
DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO NO  JULGADO.
AFASTADA.  AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART.
535  DO  CPC/73 –  NÍTIDO  PROPÓSITO  DE
REJULGAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS. 

Em consonância com o estatuído no comando do art. 535, e
seus incisos do CPC, os embargos de declaração somente
são cabíveis quando o acórdão for eivado de obscuridade,
contradição ou omissão.

O entendimento adotado no  decisum embargado não pode
ser  tido  como  interpretação  equivocada  à  jurisprudência
dominante, tendo em vista que as alegações recursais foram
analisadas  dentro  dos  parâmetros  objetivos  e  legais
aplicáveis à espécie.

Com efeito, é cediço que a contradição se apresenta quando
encerra duas ou mais proposições inconciliáveis dentro da
mesma decisão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  EMBARGOS  CONHECIDOS,  PORÉM
REJEITADOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Jair Terêncio
Bezerra contra os termos do acórdão proferida às fls. 418/422, que acolheu os
embargos de declaração com efeitos modificativos em virtude de omissão, para
“negar provimento à Remessa Oficial e à Apelação Cível  a fim de manter a
sentença que anulou o ato administrativo de exclusão do ato candidato do
certame e determinar a realização de outro exame psicológico, desta feita, com
observância dos critérios legais e objetivos de avaliação”.

Nas  razões  do  recurso,  alega  o  embargante  a  existência  de
omissão no julgado quanto à matéria  discutida no acórdão, especificamente,
em relação à alegada necessidade de realização de novo exame psicotécnico
em  razão  de  nulidade  da avaliação  psicológica,  de  caráter  eliminatório  de
seleção, para os cargos de carreira da Polícia Civil do Estado.

Argumenta, outrossim, que o acórdão embargado foi contraditório
ao declarar a nulidade do ato de administrativo de exclusão e determinar a
realização  de  novo  exame.  Ressalta,  ainda,  que  tal  posicionamento  vai  de
encontro aos precedentes do STJ e do TJ/PB. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Com base em tais ilações, pugna pelo acolhimento dos Embargos
Declaratórios  a  fim de  que sejam supridas a  omissão  e  a  contradição  dos
pontos apontados a fim de seja mantida a nulidade do teste psicológico, sem
que seja submetido à nova avaliação (fls. 425/432).

Instado a  se  manifestar,  o  embargado apresentou resposta  ao
recurso, pugnado pela rejeição do recurso (fls. 457/460).

VOTO

Anoto que o caso dos autos é de Embargos de Declaração contra
acórdão publicado em cartório no dia 01/04/15 e interposto antes do dia 18 de
março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de Processo Civil1,
aplicando-se o antigo diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º,
14  e1.046,  todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,  inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”2 

Ainda,  em  recente  decisão  monocrática,  publicada  em
22/03/2016, o Ministro Mauro Campbell Marques, aduziu que “preliminarmente,
afasto a incidência da regra do art. 1.024, § 3°, do CPC/2015, considerando
que  os  presentes  aclaratórios  voltam-se  contra  decisão  publicada  em
momento anterior ao início da vigência do Novel Codex, o  que se deu
apenas em 18/03/2016, de modo que incidem as regras de admissibilidade
e julgamento vigentes ao tempo da publicação da decisão ora atacada,
isto é, aquelas previstas no CPC/1973, que não possuía previsão expressa
acerca  da  necessidade  de  intimação  do  agravante  para  complementar  as
razões recursais na hipótese do órgão julgador conhecesse dos aclaratórios
como agravo interno.”

Sendo assim, passo à apreciação do recurso à luz do CPC/73:

O  art.  535  do  CPC/73 é  expresso  ao  limitar  os  embargos
declaratórios  para  os  casos  de  omissão,  contradição  e  obscuridade  nas
decisões  judiciais,  impedindo  que  o  recurso  seja  utilizado  como  forma  de
reexaminar matéria já solucionada no julgado. 

De  início,  esclareço que  o  embargante  expressou  o  seu
inconformismo, alegando a existência de omissão e contradição em trecho do
acórdão.

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

2  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Em suas razões, afirma ter havido omissão no decisum colegiado
no tocante  à tese de ausência de critérios utilizados na avaliação psicológica
bem como contradição interna entre a fundamentação e a conclusão trazida no
dispositivo, consignando que:

[…]  deve  ser  sanada  a  contradição  existente  entre  a
fundamentação  e  o  dispositivo,  e,  por  conseguinte  a
omissão  tratada  no  tópico  anterior,  concedendo  efeito
modificativo aos  presentes embargos e determinando que
embora a orientação do STJ seja no sentido da necessidade
se  submeter  o  candidato  a  novo  exame  psicológico,  se
houver  sido reconhecida a  nulidade do anterior,  como no
caso dos presentes autos,  impossível  a realização ante a
inexistência de previsão no edital dos parâmetros para sua
avaliação”.

A  despeito  da  fundamentação  esboçada  pelo embargante,
entendo não ser a hipótese de omissão e contradição.

Quanto  ao  ponto  alegado  como  omisso,  qual  seja,  a  tese  da
ausência  de  critérios  utilizados  na  avaliação  psicológica,  não  enseja
acolhimento. 

Isso porque, a matéria apontada como omissa pelo embargante
foi debatida, analisada e apreciada à exaustão, sendo, inclusive, o motivo do
acolhimento  dos embargos  utilizado para  modificação do recurso  apelatório
manejado pelo embargado.

Eis o trecho da decisão embargada:

Quanto à apelação, passo a apreciar o ponto omisso, qual
seja,  a  questão  da  legalidade  dos  critérios  dispostos  no
Edital n.º 001/2008/SEAD/SEDES de Abertura do Concurso
e ao Edital n.º 19/2009/SEAD/SEDES de Convocação para
Avaliação Psicológica.

Do exame do Edital n.º 001/2008/SEAD/SEDES, verifica-se
que a etapa de avaliação psicológica foi regulamentada de
forma  genérica  para  todos  os  cargos  no  item  8.9,  da
seguinte forma:

8.9.1  –  A  avaliação  psicológica,  de  caráter  eliminatório,
consistirá  da  aplicação  e  da  avaliação  de  instrumentos
psicológicos, visando a avaliara se o candidato possui perfil
adequado  ao exercício  das  atividades inerentes  à  Polícia
Civil.

8.9.3  –  Na  avaliação  psicológica,  o  candidato  será
considerado recomendado ou não-recomendado.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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De  igual  modo,  no  Edital  n.º  19/2009/SEAD/SEDES  não
consta  nenhum  tipo  de  discriminação  de  parâmetro  de
avaliação dos candidatos,  constando apenas o  nome dos
aprovados  na  prova  física,  o  local,  horário  e  número  de
inscrição.

Na decisão embargada, o relator entendeu que a previsão
da  avaliação  psicológica  na Lei  n.º  85/2008,  como etapa
fundamental para ingresso no cargo da Polícia Civil, por si
só,  afastaria  a  ilegalidade  do  exame  prestado  pelo
embargante.

Todavia,  apenas  a  previsão  legal  do  exame associada  à
regra de recomendação ou não do candidato, disposta no
item  8.9.3  do  Edital  do  Concurso,  não  é  suficiente  para
possibilitar  uma avaliação  do  candidato  de  forma justa  e
impessoal. 

Ao reverso, demonstra que os critérios vagos e imprecisos
estabelecidos pela Comissão, impedem uma análise correta
da personalidade do candidato.

Uma  vez  ultrapassada  a  questão  da  validade  do  exame
psicológico  cuja  nulidade  já  fora  reconhecida  no  acórdão  embargado  e,
rechaçada a hipótese de omissão trazida pelo embargante, passo analisar o
ponto relativo à contradição.

Com efeito,  é  cediço  que  a  contradição  se  apresenta  quando
encerra duas ou mais proposições inconciliáveis dentro da mesma decisão, o
que não é o caso dos autos.

Diversamente  do  que  afirma o  embargante,  além de  todos  os
aspectos suscitados no apelo terem sido analisados,  acrescento que o ponto
indicado como contraditório não ostenta o vício de contradição.

Nesse sentido, destaco trecho da decisão embargada:

[…]  observo  que  a  sentença  proferida  no  sentido  de
determinar a anulação do ato administrativo de exclusão do
autor do concurso público em debate, merece ser aclarada
em um de seus aspectos.

Isso porque a magistrada singular,  embora tenha acolhido
integralmente o pedido do autor e reconhecido a nulidade do
ato administrativo de exclusão do candidato do certame, foi
omissa  em  seu  dispositivo  e  deixou  de  explicitar  a
necessidade  de realização  de  um  novo  exame  pela
Administração  Pública  Estadual,  com  observância  dos
critérios legalmente exigidos.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Logo,  a  sentença  deve  ser  aclarada  para  determinar  ao
embargado que providencie a submissão do embargante a
um  novo  exame  de  avaliação  psicológica,  com  a
observância  dos  critérios  legais  objetivos  exigidos nesses
casos.

Por tais razões, o entendimento adotado no decisum embargado
não pode ser tido como interpretação equivocada à jurisprudência dominante,
tendo  em  vista  que  as  alegações  recursais  foram  analisadas  dentro  dos
parâmetros objetivos e legais aplicáveis à espécie.

A nulidade  da  avaliação  psicológica  foi  reconhecida  ante  a
ausência de critérios objetivos no edital. Todavia, tal declaração não implica em
dispensa  do  candidato  à  submissão  a  novo  exame,  pois,  do  contrário,
acarretaria  violação  da  isonomia  em  detrimento  de  outros  candidatos
aprovados que realizaram a avaliação psicológica como etapa obrigatória do
certame.

Ademais,  como  já  explicitado  na  decisão  embargada   “é
indiscutível  que  o  ingresso  nas  carreiras  da  Polícia  Civil  exigem aptidão  e
personalidade adequada ao desempenho de cargos dessa natureza” e, essas
qualidades  só  podem ser  avaliadas  mediante  exame específico  dentro  dos
parâmetros determinados no acórdão. 

E,  embora  alegue  o  embargante  que  a  dispensabilidade  de
realização de novo exame possui amparo na jurisprudência do STJ e deste
Tribunal, observo  que esse entendimento se encontra totalmente dissonante
dos precedentes atuais, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.
CONCURSO PÚBLICO.  INAPTIDÃO DE CANDIDATO EM
AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO NO CERTAME SEM SUBMISSÃO A
NOVO EXAME PAUTADO POR CRITÉRIOS OBJETIVOS.
TESE EXPLICITADA NAS RAZÕES DA APELAÇÃO. FALTA
DE  DEBATE  NA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.
CARACTERIZAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
INCOMPLETA.
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973.
1.  Verificado  não  haver  a  origem  se  debruçado  sobre
determinada  tese  imprescindível  ao  correto  deslinde  da
causa,  embora tenha sido oportunamente instada a fazê-lo,
estão configuradas a inobservância ao dever de prestação
jurisdicional e a violação ao art. 535 do CPC/1973.
2.  No caso concreto,  suscitada nas razões de apelação
da  União  tese  a  respeito  da  impossibilidade  de  o
candidato prosseguir às demais fases do certame sem
submeter-se a  nova avaliação psicológica,  desta  feita
pautada  por  critérios  objetivos,  quando  o  exame
anterior foi anulado.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  1592335/PR,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2016, DJe 23/05/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO.  NECESSIDADE DE
NOVO  EXAME.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
PREQUESTIONADA.    NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
211/STJ.   QUESTÃO  EXCLUSIVAMENTE  DE  DIREITO.
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Da simples leitura dos fundamentos lançados no acórdão
proferido  na  origem,  extrai-se  que  houve  manifestação
explícita a respeito do art.   3º da Lei 9.654/98.  Portanto,
não  prospera  a  pretensão  do  agravante  de  aplicação  da
Súmula  211/STJ,  porquanto  preenchido  o  requisito  do
prequestionamento.
2.  O mérito recursal não se vincula à existência, ou não, de
subjetividade  no  teste  psicotécnico  aplicado  ao  ora
agravante - tese acolhida pelo Tribunal de origem -, mas às
consequências jurídicas dessa conclusão:   a  necessidade
de submissão do candidato a um novo exame psicotécnico.
Dessarte, tratando-se de questão exclusivamente de direito,
não se aplica, na espécie, o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  Declarada a nulidade do teste psicológico,  deve o
candidato se submeter a outro exame.
4.  O STJ tem-se firmado nesse sentido, tendo em vista
o  estado  de  flagrante  ilegalidade  consistente  em
nomeação direta a cargo público de candidato que não
preencheu  todos  os  requisitos  legais  e  exigidos  no
edital  e  a  finalidade  precípua do  concurso,  que  é  de
possibilitar  a  admissão  dos  mais  capacitados  e  a
candidatura  de  todos  os  administrados  ao  exercício
dos  cargos  públicos  em igualdade  de  condições,  em
observância princípio da isonomia.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1567182/DF,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
10/05/2016, DJe 28/06/2016)

Julgando  caso  idêntico  –  de  candidato  reprovado  no  exame
psicológico  do  mesmo  concurso  público ao  qual  concorreu  o
impetrante/apelado – decidiu de igual maneira esta Egrégia Primeira Câmara
Cível, em acórdão de relatoria do Desembargador José Ricardo Porto:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  PROVEU
PARCIALMENTE  O  RECURSO  OFICIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA
CIVIL.  AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.  PREVISÃO  LEGAL.
CANDIDATO  “NÃO  RECOMENDADO”.  AUSÊNCIA  DE

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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CRITÉRIOS OBJETIVOS NO EDITAL. OBSCURIDADE NA
APLICAÇÃO.  EVENTO  VICIADO.  NECESSIDADE  DE
SUBMISSÃO  A NOVO  EXAME.  PROVIMENTO  PARCIAL
DA REMESSA. AUTORIZAÇÃO EMANADA PELO ART. 557,
CAPUT E  §  1º-  A,  DO CÓDIGO  DE PROCESSO CIVIL.
ALEGAÇÕES  DO  REGIMENTAL  INSUFICIENTES  A
TRANSMUDAR  O  ENTENDIMENTO  ESPOSADO.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.
-  O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  exigido  que  o
psicotécnico  apresente  um  grau  mínimo  de  objetividade,
rigor científico e critérios explícitos, isso tudo a fim de que o
candidato possa identificar  claramente  as conclusões que
eventualmente  lhe  tenham sido desfavoráveis,  bem como
para permitir a ingerência do Poder Judiciário na verificação
de lesão de direito no uso de tais parâmetros. 
-  “Esta Corte, em diversos precedentes, tem entendido que
o  exame  psicotécnico  deve  ser  aplicado  nos  concursos
públicos  em  geral  sempre  que  houver  Lei  prevendo  sua
exigência. E tal avaliação deverá pautar-se pela objetividade
de  seus  critérios,  sob  pena  de  ofensa  aos  princípios  da
isonomia,  da  impessoalidade,  da  ampla  defesa  e  do
contraditório,  máxime  porque  o  candidato  reprovado
certamente  encontrará  sérios  obstáculos  à  formulação  de
eventual  recurso,  diante  da  obscuridade  e  da  falta  de
transparência nos motivos que levaram a sua reprovação.”
(STJ;  AgRg-REsp  1.326.567;  Proc.  2012/0115468-3;  DF;
Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; Julg.
13/11/2012; DJE 21/11/2012).
-  É  assente  em  nossa  jurisprudência  que  a  avaliação
psicológica  deve  consistir  em  uma  prova  fundada  em
critérios  eminentemente  objetivos,  com  indicação  das
espécies de testes que serão aplicados e seus respectivos
pesos  para  cada  nota,  bem como os  parâmetros  para  a
obtenção da pontuação final.
-  Segundo  entendimento  já  pacífico  no  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  fato  de  ser  reconhecida  a
invalidade  do  exame  psicotécnico  não  exime  o
candidato de se submeter à nova avaliação.3

Portanto,  não restam dúvidas de que,  diante da ausência -  no
edital do certame - de critérios objetivos a nortearem a avaliação psicológica,
deve ser decretada a invalidade do respectivo exame. 

Porém, conforme se percebe da parte final da supracitada ementa
do precedente exarado por esta Egrégia Câmara, no julgamento,  repito,  de
caso  idêntico  –,  “o  fato  de  ser  reconhecida  a  invalidade  do  exame
psicotécnico não exime o candidato de se submeter à nova avaliação”.    

3  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00014322820108152001, 1ª Câmara Cível, Relator DES. JOSE
RICARDO PORTO, j. em 03-03-2015.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Pelo que se depreende dos argumentos trazidos ao recurso pelo
embargante,  observa-se  que  a  sua  pretensão,  na  verdade,  consiste  na
rediscussão do decisum proferido pelo Órgão colegiado desta Corte.

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  PROVA  OBJETIVA.  QUESTÃO.
ANULAÇÃO.  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO  E  POSSE.
JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  OMISSÃO.  ERRO  DE
PREMISSA. INEXISTÊNCIA.

1  -  O recurso  dos  embargos de declaração,  de  natureza
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do
CPC: omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo tais
vícios, impõe-se a rejeição dos embargos.

2  -  Verifica-se  que  as  razões  apresentadas  pela  parte
embargante não lograram evidenciar  a existência de vício
qualquer,  revelando-se  nítido  seu  propósito  de  rediscutir
questões  expressamente  enfrentadas  pelo  Colegiado  no
julgamento  do  agravo  regimental,  cujo  desiderato,  no
entanto,  não  se  coaduna  com a  natureza  integrativa  dos
embargos declaratórios.

3 - Embargos de Declaração rejeitados.4

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO
ART.  535,  II,  DO  CPC.  REEXAME  DE  MATÉRIA  JÁ
DECIDIDA. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO.

1.  Os embargos de declaração,  cujos pressupostos estão
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam
desfazer  obscuridade,  eliminar  contradição  ou  suprir
omissão  a  respeito  de  questão  jurídica  de  especial
relevância para o desate da lide. Ausentes essas hipóteses,
não prospera a irresignação recursal.

2.  O reexame de matéria já decidida com a finalidade de
conferir  efeitos  infringentes  ao  decisum  impugnado  é
incompatível  com  a  função  integrativa  dos  embargos
declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.5

Sobre a hipótese em descortino, eis  as decisões desta Corte de
Justiça:

4STJ. EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 244.839/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 07/04/2015;
5STJ.  EDcl  no REsp 1226974/PR,  Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
25/11/2014, DJe 12/12/2014;
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  -
Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é
de  rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios.  -  O  STJ  ¿tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo   para  fins  de  
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  6  

Nesse contexto,  considerando que  a  presente  irresignação não
desafia embargos declaratórios e demonstra claramente o inconformismo com
o  conteúdo  decisório  do  acórdão,  vislumbro  o  caráter  manifestamente
protelatório aos presentes aclaratórios e, no termos do parágrafo único do art.
538  do  CPC/737,  aplico  a  multa  processual  no  importe  de  1%(um por
cento) sobre o valor da causa.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto, e o Exmº. Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
agosto de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/01 

6(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005859120098150471, 4ª  Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 07-04-2015).

7Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das
partes. Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são,
condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.
Na reiteração de embargos  protelatórios,  a  multa  é  elevada a  até  10% (dez por  cento),  ficando condicionada a
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.       
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